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PROCESSO CEE Nº
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ASSUNTO

:  Convalidação de estudos

RELATOR
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PARECER CEE Nº           97/99 – CEF – Aprovado em 17-03-99

                                                          Comunicado ao Pleno em 24-03-99

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO
A direção da Escola Junqueira Ortiz – DE/Itu dirige-se a este Colegiado para solicitar a convalidação dos estudos realizados pelos alunos da 5ª série do ensino fundamental, no período compreendido entre 03-02-98 a 30-10-98, quando funcionou sem a devida autorização.

Em seu Ofício, a interessada esclarece:

a) a Unidade Escolar, mantida pelo “Lar e Creche Mãezinha, autorizada a funcionar pela Portaria Ministerial nº 250, de 15-09-54 e reconhecida pela Portaria CEI, publicada no DOE de 1º-04-80, mantém os cursos de Ensino Médio e Ensino Profissionalizante, com a H.P. Técnico em Contabilidade, devidamente adequados à Lei nº 9.394/96 – LDB, conforme Portaria do Dirigente Regional de Ensino, publicada a 30-06-98;

b) ao encaminhar o pedido de alterações regimentais, em 12/97 à DE, incluiu pedido de autorização para implantar o Ensino Fundamental;

c) a aprovação do RE foi morosa, devido às inovações introduzidas pela LDB e, conseqüentemente, o referido pedido de autorização, posto fazer parte do mesmo protocolado; então a escola optou por dar início às atividades escolares referentes ao ensino fundamental, uma vez  que havia assumido compromisso com a comunidade e deveria cumprir a carga horária de 200 dias letivos.

Ao seu ofício junta a lista com o nome dos alunos que freqüentaram a 5ª série do ensino fundamental.

1.2 a Supervisão de Ensino manifesta-se favorável ao pedido, uma vez que analisou os documentos e constatou que:

1.2.1 o diretor da escola e professores são habilitados;

1.2.2 o Secretário de Escola está devidamente autorizado;

1.2.3 as matrículas atendem às exigências legais;

1.2.4 cumprimento da carga horária;

1.2.5 há coerência entre o Plano Escolar e os Diários de Classe;

1.2.5 Atas bimestrais, documentação escolar e prontuários de alunos estão corretos.

1.3 O curso em questão foi autorizado pela Portaria da Srª. Dirigente Regional de Ensino, conforme publicação no DOE de 31-10-98.

1.4 O funcionamento, sem a devida autorização, contraria o disposto na Deliberação CEE nº 26/86, alterada pela Deliberação CEE nº 11/87. Porém, como a irregularidade do funcionamento é de responsabilidade de instância administrativa, nos termos da Indicação CEE  nº 2/95, os alunos não podem sofrer prejuízos; seus estudos devem ser convalidados.

2. CONCLUSÃO
Convalidam-se, em caráter excepcional, os estudos realizados pelos alunos da 5ª série da Escola Junqueira Ortiz – DE de Itu, no período de 03-02-98 a 30-10-98.

São Paulo, 09 de março de 1999

a) Cons. Francisco José Carbonari

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 17 de março de 1999.

a) Consª Leni Mariano Walendy

      Vice-Presidente da CEF
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